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PARTE G

 HOSPITAL DE MAGALHÃES LEMOS, E. P. E.

Aviso n.º 1482/2018
Para cumprimento do estatuído na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa dos traba-

lhadores que cessaram contrato de trabalho em funções públicas por aposentação. 

Nome Categoria Data 
da cessação

António Barbedo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Graduado Sénior. . . . . . . . . . . . . 31 -08 -2017
Maria Eugénia Cruz Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -09 -2017

 (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
22 de janeiro de 2018. — O Presidente do Conselho de Administração, António Alfredo de Sá Leuschner Fernandes.

311075813 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Despacho n.º 1157/2018
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto-Lei 

n.º 305/2009, de 23 de outubro, publica-se a Estrutura Flexível dos 
Serviços Municipais, aprovado em reunião da Câmara Municipal de 
23 de janeiro de 2018.

23 de janeiro de 2018. — O Vereador, Manuel Jorge Séneca da Luz 
Valamatos dos Reis.

Modelo de estrutura flexível dos serviços municipais

Preâmbulo
Por deliberação de 24 de novembro de 2017, a Assembleia Municipal 

de Abrantes aprovou o modelo de organização interna com a estrutura 
nuclear dos serviços municipais, que fixou em 12 (doze) o número 
máximo de unidades orgânicas flexíveis, 7 (sete) o número máximo de 
subunidades orgânicas flexíveis e 1 (uma) equipa de projeto.

O artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro estipula 
que compete à Câmara Municipal, sob proposta do Presidente do/a 
Câmara Municipal, deliberar sobre a criação de unidades orgânicas 
flexíveis, bem como definir as respetivas atribuições e competências, 
dentro dos limites fixados pela Assembleia Municipal.

Dando cumprimento a esta norma, do presente regulamento constam 
as competências dos serviços municipais, bem como o organigrama daí 
resultante (anexo I que constitui parte integrante).

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente Orgânica dos Serviços Municipais de Abrantes pro-
cede à reestruturação dos serviços municipais da câmara municipal, 
da competência dos seus órgãos, organização dos seus serviços e 
respetivo organograma, este último junto como anexo I, bem como 

à enunciação dos princípios gerais de organização dos serviços 
municipais.

Artigo 2.º
Princípios

A organização, estrutura e funcionamento dos serviços municipais, 
para além dos princípios referidos no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, orienta -se pelos princípios da unidade e eficácia de ação, 
da aproximação dos serviços aos/às cidadãos/ãs, da desburocratização, 
da racionalização de meios e da eficiência, da melhoria quantitativa 
e qualitativa do serviço prestado e da garantia da participação dos/as 
cidadãos/ãs.

Artigo 3.º
Superintendência e coordenação

1) A superintendência e a coordenação geral dos serviços municipais 
competem ao/à Presidente da Câmara Municipal, nos termos da legis-
lação em vigor, que promoverá um constante controlo e avaliação do 
desempenho e melhoria das estruturas e métodos de trabalho.

2) Sem prejuízo de prévia audição do pessoal dirigente, compete 
também ao/à Presidente da Câmara a conformação da estrutura interna 
das unidades orgânicas cabendo-lhe a afetação ou reafectação do pes-
soal do respetivo mapa, bem como, a criação, alteração e extinção de 
subunidades orgânicas.

3) As competências previstas nos números anteriores podem ser 
delegadas nos/as vereadores/as e subdelegadas nos/as dirigentes, sendo 
esta, uma forma privilegiada de descentralização de decisões.

Artigo 4.º
Modelo da estrutura orgânica

1) A estrutura orgânica dos serviços municipais da Câmara Municipal 
de Abrantes adota, exclusivamente, o modelo de estrutura hierarquizada, 
estabelecida na alínea a) do n.º 2 do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro.

2) Estrutura flexível
a) A estrutura flexível é composta por unidades orgânicas flexíveis que 

constituem uma componente variável da organização dos serviços muni-
cipais, visando assegurar a sua permanente adequação às necessidades 


